
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1100839 - RN (2026/0208034-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARIA JOSE SILVA BEZERRA (PRESO)
ADVOGADO : MANOEL DAGONIA FERNANDES BRAGA - RN008674
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  HABEAS   CORPUS.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  OCULTAÇÃO  DE  CADÁVER.  PRISÃO
PREVENTIVA. CONTEMPORANEIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO
DELITO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que acolheu, em parte, embargos de declaração,
sem  efeitos  modificativos,  apenas  para  sanar  omissão  quanto  à  alegação  de  ausência  de
contemporaneidade dos motivos da prisão preventiva.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes motivos contemporâneos aptos a
justificar a manutenção da prisão preventiva, considerando a gravidade concreta do delito e o
periculum libertatis.

III. Razões de decidir

3.  A  contemporaneidade  dos  motivos  da  prisão  preventiva  não  se  limita  ao  lapso  temporal
decorrido desde a prática do crime, mas à subsistência de situação de risco que justifica a medida
cautelar, conforme orientação consolidada. 

4. |Inexiste ausência de contemporaneidade como justificativa hábil a infirmar a necessidade de
manutenção da prisão preventiva, notadamente pela gravidade concreta do delito que obstaculiza
o esgotamento do periculum libertatis.
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IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  A  contemporaneidade  dos  motivos  da  prisão  preventiva  não  se  limita  ao  lapso  temporal
decorrido desde a prática do crime, mas à subsistência de situação de risco que justifica a medida
cautelar  2. A alegação de ausência de contemporaneidade não afasta a prisão cautelar quando
persistem os motivos do art. 312 do CPP.

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados 

Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC 1.046.740/SC, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 04.03.2026; STJ, AgRg
no HC 782.478/RS, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 27.03.2023; STJ, AgRg
no  RHC 151.044/RS,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  j.  14.09.2021;
STJ, AgRg no HC 613.571/PE, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
14.09.2021

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026
a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARIA JOSE SILVA BEZERRA (PRESO)
ADVOGADOS : MANOEL DAGONIA FERNANDES BRAGA - RN008674

MANOEL D AGONIA FERNANDES BRAGA - RN008674A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  HABEAS   CORPUS.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  OCULTAÇÃO  DE  CADÁVER.  PRISÃO
PREVENTIVA. CONTEMPORANEIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO
DELITO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que acolheu, em parte, embargos de declaração,
sem  efeitos  modificativos,  apenas  para  sanar  omissão  quanto  à  alegação  de  ausência  de
contemporaneidade dos motivos da prisão preventiva.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes motivos contemporâneos aptos a
justificar a manutenção da prisão preventiva, considerando a gravidade concreta do delito e o
periculum libertatis.

III. Razões de decidir

3.  A  contemporaneidade  dos  motivos  da  prisão  preventiva  não  se  limita  ao  lapso  temporal
decorrido desde a prática do crime, mas à subsistência de situação de risco que justifica a medida
cautelar, conforme orientação consolidada. 
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4. |Inexiste ausência de contemporaneidade como justificativa hábil a infirmar a necessidade de
manutenção da prisão preventiva, notadamente pela gravidade concreta do delito que obstaculiza
o esgotamento do periculum libertatis.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  A  contemporaneidade  dos  motivos  da  prisão  preventiva  não  se  limita  ao  lapso  temporal
decorrido desde a prática do crime, mas à subsistência de situação de risco que justifica a medida
cautelar 2. A alegação de ausência de contemporaneidade não afasta a prisão cautelar quando
persistem os motivos do art. 312 do CPP.

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados 

Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC 1.046.740/SC, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 04.03.2026; STJ, AgRg
no HC 782.478/RS, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 27.03.2023; STJ, AgRg
no  RHC 151.044/RS,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  j.  14.09.2021;
STJ, AgRg no HC 613.571/PE, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
14.09.2021

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por MARIA  JOSE  SILVA

BEZERRA contra a decisão de fls. 432-438 (e-STJ), que acolheu, em parte, os embargos de

declaração, sem efeitos modificativos, apenas para o fim de sanar a alegada omissão quanto à

ausência de contemporaneidade. 

A  agravante  alega,  em  suma,  que  o  requisito  da  contemporaneidade  previsto  no

art.  312, § 2º,  do Código de Processo Penal,  foi  aplicado de forma equivocada,  ao utilizar a

gravidade concreta do delito em substituição à demonstração de fatos novos ou contemporâneos

indicativos de perigo atual.

Afirma  que  a  manutenção  da  prisão  foi  amparada  em  condutas  exclusivamente

pretéritas,  ocorridas  entre  20  e  21/12/2025 (manipulação  de  cenário  e  ocultação  de  aparelho

celular), que não se protraem no tempo e não revelam risco presente.

Argumenta que que houve confusão da gravidade do fato com o fundamento cautelar

da prisão processual, sem indicar situação de risco eventualmente subsistente, pois não há notícia

de ameaça a testemunhas,  destruição de provas,  fuga,  reiteração delitiva,  integração a facção

criminosa ou quaisquer elementos contemporâneos.

Defende que foram citados precedentes que não se amoldam ao caso. 
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, estes não possuem o condão

de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante  anteriormente  explicitado,  quanto  à  tese  de  ausência  de

contemporaneidade, o Tribunal de origem entendeu que:

"De  mais  a  mais,  a  contemporaneidade  resta  evidenciada  pela  própria  dinâmica
narrada nos autos, bem assim pela necessidade de guarnecer a regularidade do iter
procedimental ainda em curso. 
Aliás, relativizando o critério cronológico quando cotejado com os riscos do estado de
liberdade, é a jurisprudência do STJ:

"... A prisão preventiva foi fundamentada na prova da existência do crime e indícios
suficientes de autoria, além do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado... A
gravidade  concreta  do  delito,  evidenciada  pelo  modus  operandi  e  pelo  risco  de
reiteração  delitiva,  justifica  a  manutenção  da  prisão  preventiva...  A  ausência  de
contemporaneidade entre os fatos e o decreto preventivo não se verifica, pois a prisão
foi decretada logo após a denúncia. 6. A aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão  é  inviável  diante  da  gravidade  concreta  da  conduta  e  da  periculosidade  do
agravante  .  IV.  HABEAS  CORPUS  DENEGADO.  (STJ  -  HC:  816186  SP
2023/0124546-1,  Relator.:  Ministra  DANIELA  TEIXEIRA,  Data  de  Julgamento:
22/10/2024, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: D Je 29/10/2024)." (e-STJ,
fl. 22). 

Na espécie,  não há se falar em ausência de contemporaneidade como justificativa

hábil a infirmar a necessidade de manutenção da prisão preventiva, notadamente pela gravidade

concreta  do  delito  que  obstaculiza  o  esgotamento  do periculum  libertatis.  Assim,  a

contemporaneidade  dos  motivos  que  ensejaram  a  prisão  preventiva  não  se  limita  ao  tempo

decorrido desde a prática do crime, mas, sim, à subsistência da situação de risco que justifica a

medida  cautelar  (HC  n.  1.046.740/SC,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,

julgado em 4/3/2026, DJEN de 11/3/2026). 

Sobre o tema:

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
DO DECRETO PRISIONAL, DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E DE
REQUISITOS  AUORIZADORES  DA  CUSTÓDIA.  QUESTÕES  NÃO
APRECIADAS  PELO  COLEGIADO  ESTADUAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
APRECIAÇÃO POR ESTA CORTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA
DE CONTEMPORANEIDADE.  NÃO OCORRÊNCIA.  CONDIÇÕES PESSOAIS
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FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As alegações de ausência de fundamentação do decreto prisional, de ausência de
indícios suficientes de autoria e de requisitos atuorizadores da custódia não foram
apreciados pelo Tribunal a quo, razão pela qual esta Corte não pode delas conhecer,
sob pena de configuração do chamado habeas corpus per saltum, a ensejar verdadeira
supressão de instância e  violação aos princípios do duplo grau de jurisdição e do
devido processo legal substancial.
2. Na hipótese, não há que se falar em ausência de contemporaneidade, diante da
gravidade  concreta  da  conduta,  prática,  em  tese  do  crime  de  homicídio
triplamente  qualificado  para  assegurar  outro  delito,  tráfico  de  entorpecentes,
além  de  o  acuasado  ter  permanecido  foragido  por  quase  um  ano  até  o
cumprimento do mandado de prisão.
3. Condições subjetivas favoráveis do agravante não impedem a prisão cautelar, caso
se  verifiquem  presentes  os  requisitos  legais  para  a  decretação  da  segregação
provisória. Precedentes.
4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas
no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública,
notadamente diante da gravidade concreta do delito.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(AgRg  no  HC  n.  782.478/RS,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 30/3/2023, grifou-se).

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICIDIO
QUALIFICADO.  PREVENTIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA.
ANÁLISE DOS REQUISITOS. ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. PRAZO
NÃO  PEREMPTÓRIO.  AGRAVO  A  QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO  COM
RECOMENDAÇÃO. 
1. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza o
Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a restringir
a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 5o,
LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 
2.  Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a
demonstração  da  existência  da  prova  da  materialidade  do  crime,  da  presença  de
indícios  suficientes  da  autoria  e  do  perigo  gerado  pelo  estado  de  liberdade  do
imputado,  bem como a  ocorrência  de  um ou mais  pressupostos  do artigo  312 do
Código de Processo Penal. 3. Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal
Federal, e agora normatizada a partir da edição da Lei n.° 13.964/2019, que a decisão
esteja pautada em motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma cm
abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas
e  vazias  sobre  a  gravidade  do  crime  (HC  n.°  321.201/SP,  Rei.  Ministro  FELIX
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n.° 296.543/SP,
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe
13/10/2014). 
4. Acerca da contemporaneidade da medida extrema, como bem destacado pelo
Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  no  julgamento  do  HC  n.º  661.801/SP,  "a
Suprema  Corte  entende  que  diz  respeito  aos  motivos  ensejadores  da  prisão
preventiva e não ao momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, é
desimportante  que  o  fato  ilícito  tenha  sido  praticado  há  lapso  temporal
longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo
com o transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à
ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou,
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ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei penal" (AgR no HC n.º
190.028, Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 11/2/2021) (HC n.º 661.801/
SP,  Rel.  Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em
22/6/2021, DJe 25/6/2021)
5. No caso, consta dos autos que o recorrente é integrante de facção criminosa e, na
função de possível executor de desafetos, praticou homicídio relacionado a conflitos
decorrentes do tráfico de drogas. 
6. O prazo estabelecido no art. 316, parágrafo único, do CPP para revisão da custódia
cautelar, a cada 90 (noventa) dias, não é peremptório e eventual atraso na execução
desse ato não implica reconhecimento automático da ilegalidade da prisão. 
7. Agravo regimental a que se nega provimento. Recomendação ao Juízo processante,
que revise a necessidade da manutenção da prisão, nos termos do que determina o
art. 316 do CPP, com as alterações promovidas pela Lei n.° 13.964/2019.”
(AgRg no RHC 151.044/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 20/09/2021, grifou-se).

“PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA.
CONTEMPORANEIDADE.  MITIGAÇÃO  DA  REGRA.  DELITOS  QUE  SE
PROTRAEM  NO  TEMPO.  DIFICULDADE  DE  APURAÇÃO  IMEDIATA.
FLAGRANTE  EXCESSO  DE  PRAZO  DA  PRISÃO  CAUTELAR.  NÃO
EVIDENCIADO.  PECULIARIDADES  DO  CASO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO. 
1.  A validade da segregação cautelar  está condicionada à observância,  em decisão
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo
Penal,  revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o periculum
libertatis. 
2.  A  regra  da  contemporaneidade  comporta  mitigação  quando,  ainda  que
mantido período de aparente conformidade com o Direito, a natureza do delito
indicar a alta possibilidade de recidiva ou "ante indícios de que ainda persistem
atos  de  desdobramento  da  cadeia  delitiva  inicial  (ou  repetição  de  atos
habituais)",  como no  caso  de  pertencimento  a  organização  criminosa  (HC n.
496.533/DF, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,
julgado em 11/6/2019, DJe 18/6/2019). 
3.  No  caso  em  tela,  "consta  do  decreto  de  prisão  preventiva  que  outros  delitos
estariam sendo praticados em decorrência do crime relativo a este writ e que o modo
de  agir  do  grupo,  mediante  o  uso  de  extrema  violência,  provoca  temor  nas
testemunhas, a indicar que a liberdade do paciente representa risco para a investigação
e para a sociedade (fls. 89/90), não sendo o tempo o único aspecto a ser considerado
[...] Observa-se, portanto, que o lapso decorrido entre a data do fato e a ordem de
prisão ainda não foi suficiente para estabilizar as relações sociais, sobretudo, na região
onde vivem as famílias em referência, cujas intrigas históricas continuam a vitimar
pessoas e a levar temor as testemunhas dos crimes" (e-STJ fls. 23/24). 
4.  A aferição  do  excesso  de  prazo  reclama a  observância  da  garantia  da  duração
razoável  do  processo,  prevista  no  art.  5º,  LXXVIII,  da  Constituição  Federal.  Tal
verificação, contudo, não se realiza de forma puramente matemática. Demanda, ao
contrário, um juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da
prisão provisória mas também as peculiaridades da causa,  sua complexidade,  bem
como quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal. 
5. No caso em exame, "não se cogita da existência de constrangimento ilegal, pois se
trata de feito complexo, com vários réus, vários pedidos de liberdade provisória, o que
exige mais tempo para a realização dos atos processuais. Mesmo assim, o processo
segue curso regular, estando aguardando a devolução de carta precatória, consoante
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informação do  JudWin".  Incide,  ainda,  o  enunciado n.  21  da  Súmula  desta  Corte
Superior ("pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal da
prisão por excesso de prazo na instrução"). 
6. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg  no  HC  613.571/PE,  Rel.  Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,
SEXTA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 22/09/2021, grifou-se).

Sem razão a  alegação da recorrente  de que os  julgados não se  amoldam ao caso

concreto, tendo em vista que foram trazidos para ilustrar a jurisprudência desta Corte, no sentido

de que a contemporaneidade dos motivos que ensejam a prisão preventiva não se limita ao tempo

decorrido desde a prática do crime, mas, sim, à subsistência da situação de risco que justifica a

medida cautelar, no presente caso, a gravidade concreta do delito.

Dessa forma, verifica-se que a recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a

decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de setembro de 2026

Documento eletrônico VDA60310096 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/09/2026 11:30:14
Código de Controle do Documento: 2512964d-3648-45ac-87bd-0c51d5a87d20


